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Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As aquisições intracomunitárias de bens efectuadas 

por um sujeito passivo que se encontre em condições de 
beneficiar do reembolso de imposto previsto no regime 
do reembolso do IVA a sujeitos passivos não estabeleci-
dos no Estado membro de reembolso, em aplicação do 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Código 
do IVA e no n.º 2 do artigo 19.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A isenção prevista no número anterior só é apli-

cável se a expedição ou transporte dos bens para um ad-
quirente situado noutro Estado membro for consecutiva 
à importação e o sujeito passivo:

a) Indicar o seu número de identificação para efeitos 
de IVA, ou o do seu representante fiscal na acepção do 
artigo 30.º do Código do IVA, emitido em território 
nacional;

b) Indicar o número de identificação para efeitos de 
IVA do adquirente atribuído noutro Estado membro ou, 
no caso de os bens serem objecto de transmissão nos 
termos da alínea c) do artigo 14.º, o seu próprio número 
de identificação para efeitos de IVA no Estado membro 
de chegada da expedição ou transporte dos bens;

c) Fizer prova de que os bens importados se destinam 
a ser transportados ou expedidos com destino a outro 
Estado membro.

3 — Os sujeitos passivos não residentes, sem esta-
belecimento estável em território nacional, que aqui 
não se encontrem registados para efeitos do IVA mas 
que disponham de um registo para efeitos desse im-
posto noutro Estado membro e utilizem o respectivo 
número de identificação para efectuar a importação, 
podem também beneficiar da isenção prevista no n.º 1 
desde que a importação seja efectuada através de um 
representante indirecto devidamente habilitado para 
apresentar declarações aduaneiras, nos termos da legis-
lação aplicável, que seja um sujeito passivo dos referidos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Código do IVA, 
com sede, estabelecimento principal ou domicílio em 
território nacional.

4 — Para efeitos do número anterior, o represen-
tante indirecto devidamente habilitado para apresentar 
declarações aduaneiras é devedor do imposto que se 
mostre devido e fica obrigado a comprovar os requisi-
tos referidos no n.º 2, bem como a incluir, na respec-
tiva declaração periódica de imposto e na declaração 
recapitulativa a que se refere a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 23.º, a subsequente transmissão isenta nos termos 
do artigo 14.º

5 — Sempre que não sejam prestadas as informações 
ou efectuada a prova referidas no n.º 2, a Direcção -Geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-

sumo exige uma garantia, que é mantida pelo prazo 
máximo de 30 dias.

6 — Se até ao final do prazo referido no número ante-
rior não forem prestadas as informações ou feita a prova 
aí mencionada, é exigido imposto pela importação.»

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 4 do artigo 27.º do Código do IVA, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de De-
zembro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de Janeiro 
de 2011.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
Novembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos.

Promulgado em 14 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 135/2010
de 27 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, procedeu 
à revisão e alteração do regime jurídico da actividade de 
segurança privada, tendo sido ulteriormente alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 198/2005, de 10 de Novembro, e pela Lei 
n.º 38/2008, de 8 de Agosto.

O regime de emissão de alvarás e licença para o exer-
cício de actividades de segurança privada ali definido, 
ao contrário de outros regimes de licenciamento, desig-
nadamente no que se refere a actividades no âmbito da 
segurança, não previa a respectiva validade temporal.

Sendo a identidade e idoneidade dos corpos gerentes das 
entidades titulares de alvará ou de licença relevante para 
a obtenção daquele título, é incongruente a não obrigato-
riedade de averbamento das alterações efectuadas pelas 
entidades nos respectivos corpos gerentes.

O presente decreto -lei vem responder as estas duas 
questões prementes: a introdução de um prazo de cinco 
anos para os alvarás e licenças no âmbito da actividade 
de segurança privada e a obrigatoriedade do averbamento 
das alterações dos corpos gerentes.

A par do exposto e uma vez que compete à Polícia de Se-
gurança Pública todo o encargo de instrução dos processos 
e emissão dos alvará e licenças, de fiscalização da formação 
e da actividade de segurança privada, e de organização e 
de administração de ficheiros neste mesmo âmbito, com 
os associados custos administrativos, o presente diploma 
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vem ainda ajustar a percentagem das taxas e coimas que 
revertem a favor daquela força de segurança.

São ainda actualizados os montantes referentes às coi-
mas por contra -ordenação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro

Os artigos 22.º, 28.º, 30.º, 33.º, 35.º e 38.º do Decreto -Lei 
n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 198/2005, de 10 de Novembro, e pela Lei n.º 38/2008, 
de 8 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 22.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O alvará e a licença referidos nos n.os 1 e 2 do 

presente artigo são válidos pelo prazo de cinco anos, 
a partir da data da sua emissão, e renováveis por igual 
período.

Artigo 28.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Identificação dos administradores, gerentes ou 

responsável pelos serviços de autoprotecção, consoante 
o caso;

f) Validade do alvará ou da licença.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 30.º
[...]

1 — A emissão do alvará e da licença e os respectivos 
averbamentos estão sujeitos ao pagamento de uma taxa 
que constitui receita do Estado, revertendo 50 % para a 
Polícia de Segurança Pública.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 33.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) De € 1500 a € 7500, no caso das contra -ordenações 
leves;

b) De € 7500 a € 37 500, no caso das contra -ordenações 
graves;

c) De € 15 000 a € 44 500, no caso das contra-
-ordenações muito graves.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) De € 150 a € 750, no caso das contra -ordenações 

leves;
b) De € 300 a € 1500, no caso das contra -ordenações 

graves;
c) De € 600 a € 3000, no caso das contra -ordenações 

muito graves.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O produto das coimas referidas no número an-

terior reverte para o Estado, sendo 50 % para a Polícia 
de Segurança Pública.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 38.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os alvarás e licenças que em 2011 perfaçam 

cinco ou mais anos de vigência devem ser renovados 
nesse ano até ao dia e mês da data da sua emissão.

8 — Os alvarás e licenças não contemplados no nú-
mero anterior devem ser renovados quando completem 
cinco anos de vigência até ao dia e mês da data da sua 
emissão.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de Janeiro 
de 2011.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de Outubro 
de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fer-
nando Teixeira dos Santos — José Manuel Vieira Conde 
Rodrigues — Alberto de Sousa Martins — António Manuel 
Soares Serrano — Maria Helena dos Santos André.

Promulgado em 6 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




